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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 Pelo Parecer CEE nº 142/98, este Colegiado indeferiu o pedido, em grau de recurso, formulado pelo Colégio Salesiano Santa Terezinha, contra a decisão da 2ª DE que promoveu um de seus alunos, em 1997.

Motivou tal decisão o fato de a Unidade Escolar haver retido, pela 2ª vez, na 7ª série, um aluno que iniciou seus estudos nesse estabelecimento de ensino e, no decorrer da sua vida escolar, vinha apresentando defasagens acumuladas. Diante dos registros escolares, o Colegiado entendeu não ter havido, “por parte do Colégio Salesiano Santa Teresinha, descumprimento das normas legais, mas orientação pedagógica equivocada”.

1.1.2 Inconformada com a decisão, a direção do Colégio solicita, agora, reconsideração, apresentando, inclusive, argumentos retirados das afirmações constantes no próprio Parecer, uma vez que não concorda com o motivo apontado: “orientação pedagógica equivocada”.

Dos argumentos apresentados, destacamos:

a - para cada duas classes, há um Coordenador Pedagógico;

b - há reuniões semanais;

c - há reuniões bimestrais com os pais;

d - os índices de retenção são baixos;

e - não houve qualquer acompanhamento do processo pedagógico, por parte das autoridades da SE e nenhum dos membros da Comissão de Supervisores foi supervisor desta unidade;

f – regimentalmente, o aluno estaria reprovado, porém o Conselho de Classe aprovou-o em uma disciplina, dando a oportunidade de ser o aluno submetido estudos de recuperação;

g - o aluno não entregou trabalhos de recuperações bimestrais; demonstrou falta de empenho;

h - o Regimento Escolar “pode ser descumprido, sob alegação de ‘busca de soluções’ ?;

i -  o Parecer CEE reconhece que a escola proporcionou, em 1997, as oportunidades de recuperação e que providenciou o que é apontado pela Deliberação CEE nº 11/96.

Ao final, a direção, entendendo não poder ser penalizada pela falta de interesse do aluno, solicita retificação dos termos que lhe foram atribuídos: orientação pedagógica equivocada. Para tanto, anexa quadro estatístico dos resultados finais de 1997 (fls. 87), do qual destacamos:

Curso
Total de alunos
Promovidos
Promovidos

%
Retidos
Retidos

%

Ens. Fund.
3.048
3.021
99,11%
27
0,89%

Ens. Médio
1.075
1.040
96,74%
35
3,26%

TOTAL
4.123
4.061
98,50%
62
1,5%

1.2 APRECIAÇÃO

Como relatado no histórico, o presente recurso originou-se de um processo proposto pelo Colégio Salesiano Santa Terezinha contra despachos do Sr. Dirigente Regional de Ensino da 2ª DE da Capital.

O detalhado e criterioso exame do processo pelo seu relator, na Câmara de Ensino Fundamental, levou-o a realizar uma mediação entre as partes, considerando o que dispõe a Deliberação CEE nº 11/96 e a Indicação CEE nº 12/96. Neste sentido, concluiu o relator, no que foi aprovado pela maioria dos conselheiros, que, embora a escola tivesse obedecido à Deliberação CEE nº 11/96, as medidas pedagógicas a que esta se referia eram questionáveis e, na opinião do relator, equivocadas.

O termo “equivocado” buscava, tão-somente, no contexto, indicar um posicionamento educacional descompassado com orientações mais recentes em Pedagogia e Psicologia Cognitiva e do Desenvolvimento, em que se tem fundamentado o posicionamento deste Conselho e do CNE, em relação à revisão dos paradigmas na área de avaliação/promoção escolar. Aliás, a própria LDB (Lei 9394/96) enfatiza que a organização escolar se faça no interesse da aprendizagem do aluno. 

Quis o CEE estimular a equipe da escola a refletir sobre a adoção de outros procedimentos em relação à trajetória escolar do aluno, que pudessem estimulá-lo a prosseguir estudos e suprir as defasagens de conhecimento detectadas nos componentes curriculares objeto de retenção, evitando, assim, a dupla repetência na série, fato que, em si, é pedagogicamente lamentável. 

2. CONCLUSÂO
Responda-se nos termos deste Parecer.

São Paulo, 03 de novembro de 1998.

a) Consª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

                               Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Leni Mariano Walendy, Marta Wolak Grosbaum, Suzana Guiamãres Tripoli e Maria Heleny Fabbri de Araújo.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 04 de novembro de 1998.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto da Relatora.

O Conselheiro Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães declarou-se impedido de votar por motivo de foro íntimo, nos termos do art. 36 da Deliberação CEE 17/73.

Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de novembro de 1998.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente
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